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• ATOS DO .PODER IXICUTIVO 
(El n." 626 de 21 de maio de 1976 

Declara d e utilidade oública para fins de desa­
propl'iação, uma área de terra ur banr., com benfeitorias, 
destinada a construtão das estações e levatórias do sistema 
de esgoto sanitár io, situada Ae&ta cidade de Macapá, ca{:Ji­
tal do Território Federal do Amapá. 

O Governador do T erri·tório Federal do Am apá, usan­
do das atribulfÕel que lhe são coAferi das pelo artigo 18, 
item li, dct Decreto-Lei n .0 ~LI . de 08 de janeiro de 1969, e 
t endo em vi sta o dit)tos\o nos ar,igos 5º , letra «!in >> e 6. 0 

do Decreto-Lei n2 3365, de 21 de junho de 1941 , modificado 
pela Lei a~ 37815, cie 21 de março de 1956, 

RESOLVE: 

Art. \.0 - É declarada de utilldade pública para fins 
de desa!)nprla~ão uma área dtt tenra urbana sitl.tada dentro 
do perfmetr o urbano lie Macapá, com benfeitorias pertencentes 
11 Luiz Felipe iobrioho e outros sem doeumentaçãa hábil 
da pease. 

Art. 2.0 - A área de terra referida no artigo an1erlor 
li ~qwela c\ilnatauiie da planta apensa ao f'roees~o n.0 

5.719/75-!0P. 

J.rt . 3.0 
- Trata- se de uma área de terra situada 

dentrD do Perimetr& Urbano de Maaapá, inilerlda na Zona 
Com<~relal , conforme determina o P .D.U, cujos índlaes d e 
ocap&f io é deaas-imulntio para res;ctencialfcoleiivo, Indus­
trial e oficinas, abrangenda a área em apr eçe 1.230,GOm2 
(hum mil a 4iuzentoa e triata metres quadracios), llm~tanlllo­
ae ao Norte crom a Aveniàa Coaracy Nunes , a~ .Slul eom à 
Vta de Aceno à Fntaleza tie São José àe Macapã, a 
Les\e cem a Fertaleza de Macapá e e Oeste tOM os lotes 
de \erra a .0 2, 3 e 8, respec\ivam ente. A área l!lbjeto deste 
m e mor ial, está quase toda ocupada por construções, em 
1ua maleria em m!ldelra d e lei; Clijo estado ó precário de 
coaserva~ão e aeus proprleíárlos não l!'ossuind0 liocumen-
1a9h hábil. A formação topogriáfiea do terreao é (je for­
mação irregular, r ev&ltlnde-se de !olo firme, estando em 
!US m aior parte c:om nível aproximadamente de l ,50m 
(hum Metro e cinquen\a centimebos) acima da cota 3.512 
ofial!tllzada pela Marinha l'!e Brasil. 

Art. 42 - O Governe:. do T~trrltório Federal do AJDa­
pá, promoverá a denJ)ropriaoão da área discriminada no 
artigo anterior de que t rata este Decreto, na ferma da 
leg!slath em vigor. 

A.rt 5º - NGil termos tfo artigo 1!1, do Deereto-Lei 
n !l UU, de 21 de jtmao de 1941 , mo~i ficad.o pela Lei n.0 

2716, óe ZI de marQo de 19!i5 a àeaapr•prlaçãCi> é àeclaralia 
de urát&r urgente para efei1o à e imediata imissão na poase. 

Art: 6' - E Bie Decreto entrará em yfgBr na da'a 
de a•a publlcaçh, revocadas as àisposi;ões em aontl!áriD. 

Palácio àu Seteftirfão, em Mulól.pá, 21 de maio de 
IITI, n .• da 'República e 33.0 da Criatãa do Território Fe-
41eral do Amapá. 

Arthur Azevedo H enRing 
Goyernador 

(E) .~ 027 tie ~1 4ie maio de 11J76 

Deelara. de uttllàade p ública para fins de tiesapro­
prtat~o. uma área de \erra urbltna, coM l!lenfeftorias , destl­
Rada a coastrutão àa sede ào DEMA-AP, aituaca Re~t'l 
•ida4ie de Macapá, Capital do Ter.ritóriG Federal do Amapá. 

O Geveraaàu dll) Território Federal d111 Amapá, ••an-

do <!las atribu ições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item II. do Decreto-Lei ftq 411 , de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vis\a o disposto nos ar tigos 5.0 , letra «m >> e 6.0

, 

do Decreto-Lei n.C 3365, de 21 de junho d e 1941, modifica­
do pela Lei nQ 2.786, de 21 Eie março de 1956, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - É declarada de utilidade pública para fins 
de desapropriação uma área de terra situada dentro do 
perímetro urb&no com benfeitorias pertencentes aos senho­
re~ Ellfredo Távora Gonçalves e Ant<ilnio Rosa de Oliveira 
(já faleeido) conforme Alvarás de Licença p ;jra ocupação 
de solo e c~Jnstrução de n•s. 209/66 e 183/ 68. 

Art. 2º - A área de terra c-al'erida no artigo r~n·rerior 
á aquela cosshm!e da plan ta apensa do processo n.• 
440/76-GfltB. 

Art. 32 - Trata-se de tAma ár ea d e Terra urbana, 
sihtada dentro do Perímetro Urbano da cidAde de Macapá, 
àeiir11da no l?laoo de Desenvolvimento Urbano como Zena 
Administrativa. Lecaliza-se no bairro central da cidade de 
Maca p á e 3)&s~ul uma ároa1 glabal d.~ ~ .!>7~m2 t:,,,m ;mil e 
quinheRto~ e setenta e cinco metros qyadraào), cercada por 
77,50ml de muro con:~truído em alvenaria, treoho dencaminado 
A-D, com 0,95ml d e altura; 17,50ml de muro construído em 
alvenaria, treeho denominado C-G, com altura igual a 
l,SOml, ficando uma exteosão à e 82.50m 1 de muro ~ns­

truíd0 e m alvenaJtia, trechos denominados D-E, F-G e A-G, 
com altua iaual a 1,80ml , e cerca de madeira pre~sria, 
medinoio 30,(l0m1, i reeh o denominado E-F, tedos fazendo li­
mites cona terrenos construídos e ocupados por quem de 
direito. 

A área em referência está contida na q uadra 22, 
setor 01 e ceciida a0s senhores Elfredo Távora Gon­
galves , a~ravés do alvará d e licença para ocapa~j:ão 
de soiD e construção, n.0 2f.!9/ 66. de 20.f.!4.fà5, xerocópia 
anexa, lote n.0 14, m6!Giindo 17,30ml, pela Rllla Ociilardo Sil­
va , trecho denominado A-B, 30,00ml pela Av. FAB, t r echo 
den"minatio B-C; 17,1\0ml pelo trechc. C-G do croqui anexo 
e 30,00ml pel9 trecho G-A do mesmo ~roqui , onde possui 
uma aoastruQll'l em alvenaria, paraltzada hà bastar:~te tem­
po, IHIVH as seguiRtes earacteFíitíc;s: - 7,90ml de frente 
para a Rua Odilard0 Silva e l O . ~Oml de profundidade com 
aper.~as piEo e parede s levantadas e Antonio Rosa de Oli­
veira (já falecido). ~teàida através !Se al vará para constr'll\­
!lâ0 n º 183/ 66, de 12 de agoste da 1966, xer ocGJ»ia a nexa, 
centenào dois (2) lotes de t erra n Q 15 e 16, medindlil 30,00 
ml de frellie pa ra a Av. F A:B, treCQO denominado C-D; 
:.n,Oflml pato treeho D-E; 30,00ml pelo trecho R-F e 35,fi0ml 
pele treche F-C, onde pos slri o iníeio r! e uma comstrução 
em alvenaria , existindo apenas 12 .~0ml de parede com 1,00 
ml de altura e uma construção em elveaaria, paralizada, 
medhado 8J,OOm2 de ár ea, com apenas Flso e paredes levan­
tadas . 

Limita-se referifla área ao Nerte com terren(ls edifi­
cades número IS, t O e 09, ee i)roprieliai!l.e dos se11hores José 
Maurício Ribeiro , Laízes do Ampare Braga Vieira e Emidio da 
Cor.ta Braga , respectivamente, cenforme trechos dlenomina­
dos A-G a T-E, por onde mel!le 6(l,El0mC; ao S\ll com a Av. 
P'AB, treeho B-D, por onde mede 60,00ml; a Lute pela 
:Bua Odtlarào Silva, treeho deneminado A-B, por v11de 
mede 17,50ml e aiAda com o lo1le de terra n 9 U, trech o 
F-G, por onde mede li,50m1: a Oeste com o lote o.0 17, 
osupado p~l" Sr. Jesemir Memàes ~e Souza, treche deno­
m inado D-F, por onde mede 35,80mt 

Art. 4." - O Governo do Têrrltót'io 
Amapá, promoverá a desapropriaçãe da área 
no artigo anterler de q ue trata este Der~e \c, 
Le&lslaçáo em vigor. 

Federal do 
discrimin~> da 
na form;J. da 
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As Repartições Públicas 
Territoriai~ deverão remeter o 
expediente des~inado à publi­
cação neste DIARIO OFICIAL 
diariamente até as 18:00 horas. 

EXPEDIENTE As Repartições Públicas 
cingir-se-ão às assinaturas 
anuai~ reMvadas até 23 de 
fev( reiro de cada ano e à s 
iniciadas, em qualquer ápoea 
peJos órgãos competentes. 

IMPRENSA OFJCIAL 
...cr-~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à matéria retribuída noR 
casos de erros ou omissões, 
üeverão ser formuladas por 
~.:scrita, a Seção de Redação, 
das 9 às 12:1JO horas, e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após a saída 
dos órgãos oficiais. 

1ranildo Trindade Pontes ~ A fim de possibilitar á 
r emessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicação, soli­
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale postal. 

~~ ' 

DIÁRIO OFICIAL 
Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 

MACAP A - T. F. AMAP A 
...cr-~ 

ASSINATURAS 
Os suplementos às ectT-Anual 

Semestral .. 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
(( 25,00 
(( 12,50 
(( 1,00 

ÇÕ(::S dos órgãos . oficiais só 

l 
se fornecerão aos assinantes 
que as solicitarem no ato da 
assinatura. • 

Os origmais deverão ser 
uatilogra faàos e autenticados, 
ressalvadas, por quem de di-, 
reito rasuras e emendas. ~ O funcionário público fe­

deral, terá um desconto de 
10% . Para fazer jus a este 
desconto, deverá provar esta 
condição no ato da assinatura. 

Excetuadas as para o ex­
terior, que serão s e m p r e 
anuais as assinaturas poder­
sc-ão tomar, em qualquer 
época, por seis meses ou um 
ano. 

«BRASÍLIA - Este Diário Oficial é encontrado para Leitu­
ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 

COOPER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel». 
- ·-·-----------

Para facilitar aos assinan- A ~im de evitar solução 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. 

tes a verificação do prazo de de continuidade no recebi­
validade de suas assinaturas, menta dos jornais, devem 
na parte superior ·do eudere- os assinantes providenciar a. 
ço vão impressos os números I respectiva renovação com 
d·o talão de registro o mês e antecedência mínima de trinta 
o ano em que findará. (30) dias. 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 
será, na venda avulso acres­
cida de Cr$1,00 se do mesmo 
ano, e de Cr$ 2,00 por ano 
decorrido. 

Art. 5.0 - Nos t ermos do artigo 15 do De'Cr eto-Lei • 
nº 33 55 de 21 de junho de 194 1, modificado pela Lei n.0 

2786, de 2 1 de março de 1955, a desapropriação é dedarada 
de caráter urgente para. efeito de imediata imissão na pos­
se. 

~rt. 6.0 - Estt! Decreto e ntrará em vigor na data de 
sua publicação, r evogadas as disposições e m cont rário. 

Palácio do Set entrião, em Macapá, 21 de rr:aio 
de 1976, 87º da República e 33.0 da Criação do Te rritório 
F eder al do Amapá. 

Arthm Azevedo Henning 
Governador 

-(P) nº 0481· de 11 d e maio de 1976 

O Governador do Terr itót·io Federal do Amapá, 
usando das atribuições qu e lhe são conferidas pelo art!go 
18, item 11, do Decreto-Lei nº 411, de C8 de janeiro de 1969, 
e tendo em vista o que const a do Processo n~ 694/76-SESAS, 

RESOL VE: 

Art. 1.0 - Rescindir a pedid11, o centrato firmado 
en tr e o Governo amapaense e a Sra. Zeneide Coutinho 
Serrão, ocupante da função de Atendente Hospitalar , lotada 
na Secret aria de Saúde e Ação Social, a partir à e 30 de 
a bril do corren te ano, nos t ermos do artigo 481 , da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, combinado c0m a cláusula 5~ 
do referido eontrat o. 

Art . 2.0 - Revogadas as disposições em c0ntr~rio. 

!P) n.o 0483 de 11 de maio de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item II, do Decreto-Lei nº 411, de 08 de jnneiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Autorizar o servidor Luiz Ribeiro de Al­
meida, Secretá rio de Eàucaqão e Cultura deste Território, 
a viajar at é Be lé m, capit-al do Estado do Pará, no período 
de 11 a 12 de maio do corrente ano, no trato de assuntos 
do interesse da Adminls\ra ção ama paens·e. 

Art. 2.0 
- Revogadas as disposifÕIU em contrário. 

Palállio do Sett>ntrião, e m Macapá , 11 de maio 
de 19'16, 372 da Repú blica e 332 da Criação do Território 
Federal do Amapá: 

Arthur Azevedo Henn!ng 
Governa !dor 

(P } n•. 0484 de 11 de maio ele 1976 

O Governador do Território Federal dG Amapá, usan­
do das a 'ribuições que lhe são eonferidas pelo artigo 18 
item II, do Elecretg-Lei n.0 411 , de 08 C!le janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. · Lo - Designar o 2.0 Te11. PM- R on!lldo Pe~i 
ra de Oliveira , ocllpante de car~ em comissão, s!m bolo 6-C, 
de Ch efe do Gabinete do Governador, do Qua riro do Fun­
ltiel'lários do Govemo deste Territól'lio, para viajar da sede 
lii~ suas !ltr!buições - Macapã - até Belém, <!apitai do 

Palácio do Setentrião, em Maca~ã. li de maio 
de 1976, 87.0 da República E' 3~º ~la Criação do Territóri'> 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Heaning 
G!lvel'nador 

, Estado do Pará, n~ trato d e aseul!ltos cio interesse da 

(P) n.0 0482 de 11 de maio de I 976 

O Gevernador do Território Federal do Amapá, usan­
do das a tribuições que lhe são c onfe ridas pela artigo 18, 
item li, do Decreto-Lei n .0 411, de 08 d e janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art 1.0 - Ext ende r por mals cinco (5) dia1 , o afas­
tamento deste Território do Engenheiro Agrônomo Júlio 
Armando Horna Carit elli, Secretário de Economia, Agricul­
\ura e :=:olon tzação desta Unided11, para o cumpriment o da 
missão que lhe fo i atribuida através do Decreto (P) n º 
0358, de 20 de a bril do corrente ano. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em coatrário. 

Palácio do Setentrião, em Maeapá, li de maio de 
1976, 87.o da República e 332 da Criação do Terrliório Fe­
deral , do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Gover1:1ader · 

I 
Administração amapaense, no período de 13 a 14 de maio 
do IHirrente ano. 

I 
, I 

I 
J 
l· 

I 
I 

Art. 2.0 
- Revogadas as disposições em eont rárlo. 

' Palácio · do Setentrlão, em Macapll, 11 de maio 
de 19Y6, tl7.0 d a República e 33.0 da Cr iação do T erritório 
Federal do Amapá. 

Arthur AzevedtP Hennlng 
Governador 

(P) n2 0485 de 11 àe maio de 1!»75 

O Governadgr dil Terrdtório Federal do Amapá, usan­
do das atribuiç.ões que ~he são ~:onferlodas p elo arUgo 18, 
ite m li, Elo Decreto-Lei n .0 411 , de 08 de janeire de 19e9, 

RES O LVE : 

Ar t. 1 '' - De~ignar nos t erm os dos artigos 72 e 7ll, 
da Lei n .o 1711, de 2S d e outubro de 1!1152, Diógeoea Eles­
bão da Silva, ocupante do cargó em eomi111ãG, Bímbole lC-C 
de Ofiçlal de Gabinete, do Quadro de Funcionário• do G 9-
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•arAo deste Território, para eY"rcer acumulativamente, em 
subslituição, o cargo de Chefe do Gabinete cio Governad0r, 
a!mbelo 5-C, do Quadro acima r.ef'!rlào. durante o lmpedi­
meato àe respeciivo titular, compreendide de 13 a 14 de 
maio do corrente ano. · 

Art. 2.0 - Revogadas as tii!posições em contrário. 

Paláalo do Setentrião, em Macapá . 11 de maio 
de 1976, &7.0 da República e 33.0 da Cria~ão do Território 
Federal do A.mapá. 

Artnur Azevedo Henning 
Gevemador 

Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

Edital de P.11aça, com prazo de 20 dias 

A Doutora Juiza do Trabalho, Presidente da 
Junta de Conciliação e Julgamen~o <ile Macapá. 

Faz saber a todos quant·os o presente E dital 
virem , ou dele notícia tiverem que, no dia 28 de 
junho de 1976, às 12:30 horas, na sede desta Junta, 
à Av. Duque de Caxias, serão le vados a público pre­
gão de venda e arrematação, a quem oferec.er o 
maior lance s/ avaliação os bens penhorados na exe­
cução movida por Manoel dos Santos Ataíde, 
contra Marlúci6l Martins Serrano bens esses encon­
trado à Av. Presidente Vargas, nº 182, e que são , 
os seguintes: Uma Camionete Veraneio «Ghevrolet», 
Ano 1975, motor nº 7 J 1 2 2 O 6, c h a s si s nº 
CI465BR00 4990 -- Placa AA-1387, cor amarelo ~rion. 
lo taç-ão 06 passageiros , uso particular, combustivel 
gasolina, em perfeito estado, a qual foi avaliada 
em (doze mil c11uzeiros) Cr$ 12.000,00. 

Quem pretender arrematar ditos bens deverá 
comparecer no dia , hora e local acima mencionados , 
ficando ciente de que deverá garantir o lance com 
o sinal correspondente a 20% (vinte por cento)' de 
seu valor. E, para que chegue ao conhecimento dos 
interessados, é passado o presente Edital, que será 
publicado no «Diál'io da Justiça» e afixado no lugar 
de costume, na sede desta Junta. Macapá , 25 d e 
maio de 1976. Eu, (Manoel Vieira Façanha) Enc. 
Setor àe Execução datilografei. E eu, E>uton Ramos 
Diretor de Secretaria, subsm-evo. 

Iracilda Oâmara Cerrêa 
Juiza Pvesi<iente da JCJ de Maoapá 

Secretaria de Economia, Agricultuna t-

Colonização 

Aprovo: 

Arthur Azevsclo Henning 
Gevernaàor 

Portaria (N) N.e 067/ 76-SEAC 

O Secretário de Economia , Agricu~tura e Co­
lonização do Governo do Te!lritório Federal d o 
Amapá, lll9 u so legal de suas atribuições, e , 

- considerando a necessidade de ser estaQele­
cSdo um prer10 ú!lid0, para a venda <io arroz bene­
ficiado , sob a orientação da Secretaria d e Economia , 
Agricultura e Colonizaçiío, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Fixar o preço d e dois cruzeiros e 
cinquenta centa~os (Cr$ 2,50) para venda do quilo 
(kg) do Arroz Beneficiado, existente no Posto 
Agropec1.1ário de Macapá-Divisão de Fon~e rüo à 
Produ,ão Animal e Vegetal, sob os cuidados das~­
ção de Fomento da Produ~ão Vegetal. 

Art. 2º - A p!'esente P o r t a r i a entrará 
e m vigor a partir de 12 de maio do ano em curso, 
ficando Pevogadas as disposições em cort1:!fário. 

Ant. 3.0 - De-se Cllfênoia, cumpra-se e publi-
que-se. 

Gabinete do Secretário de Economia, 
tura e Colonização, em Macapá(AP), 07 
d e 1976 . 

Haroldo Vitor de Azevedo Santos 
Rep. p/ Exp. da SEAC 

Ministério do Trabalho 

Secretaria de Mão-de-Obra 

Agricul­
de maio 

Programa Intensivo de Pn~paração de Mão-de-Obra 
- PIPMO 

ComisEi.io Especial do T. F. do Amapá 

Extrato de Termo Aditivo celebrado pelo Mi­
nistério do Trabalho/SMOf PIPMO - Comissão Es­
pecial do T. F. do Amapá. 

Entidade convenente no mês de maio 

006 - Capitania dos Portos do Pará e A mapá 

a) Número e data da assinatura do Termo 
Aditivo 006 .101.006.003/76 - de 21.05.76 

b) Número, data e valor do Empenho 
009 - 20.05.76 -- C r$ 7.525,00 

• c) Curso e núm ero de Treionandos. 

A tuaHzação de Arrumadores - 20. 

Leandro Alcântara Filho 
Comissão Especial do T. F. do Amapá 

Coordenador 

Comissão Permanente de Licitação de Obras 
e Serviços 

EDITAL 

Tomada de Preços n.0 07/ 76· CP LOS 

A V ISO 

O Presidente da Comissão Permanente de Li­
citação de Obras e Serviços, designa da através do 
De~reto (P) n. 0 0721 / 75, do ExcelentissimJ Senhor 
Governador do Território Federal do Amapá, torna 
pliblico, para conhecimento de quantos possam se 
interessar, que se aoha aberta a Licitação de To­
mada de Preços n º 07 / 76-CPLOS, para os serviços 
de oonst)rução da Casa da Agricultura - CASAGRI 
em Santana. 

A Licitação realizar-se-á às 9:00 horas do dia 
11 de junho de 1.976, na sala de Reuniões da Se-

1 cretaria de Obras Públicas, sito à Av. FAB, n.0 1276, 
I nesta Capital. 

j 
' 

I 

I 
I 

I 
I 
I 

' 

O Edital e os esclarecimentos complement ares 
serão forneoidos pela Secretaria rie Obras Públicas, 
nas horas normais de expediente. 

Junta 

Macapá, 25 dt maio de 197e . 

EngY Manoel Antônio Dias 
Presidente 

de Conciliação e Julgamento de Macapá 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
lPelo prazo de 10 (d ez) dias) 

Pelo presente Edital fica notif icado José Almir 
Moreiua , atualmente em lugar incer'to e não sa-
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hido, reclama nte nos autos do processo nº JCJ­
MCP-0728/75, de que tem o pr.azo de 48 (quarenta 
e oito) h oras para fornecer à Secretaria da Junta 
de Conciliação e Juigamento de Macapá o endereço 
de Paulo Negrão, reclamado no supracita1o pro­
cesso. 

Secretaria da Junta de Ot:mciliação e 
menta de Macapá(AP), 20 de maio de 1976. 

Euton Ramos 
Diretor de Seoretari1a 

Julga-

PTefeitura Municipal de Jl1acapá 
Gabinete do P refeito 

DECRETO N.0 016/76-GAB-PMM 

xApro va o Regulamento do Serviço de 
Transporte de passageiros em veículos de aluguel 
a taxímetrO>•. 

O Prefeito Municipal de Macapá, usando de 
suas atribuições legais; 

DECRETA: 

civil ou comercial, obedecidas as normas exigidas 
neste Regulamento. 

Art. 4.0 - Para candidáL:.r-se perm1sswnano 
do serviço de transporte de passageiros em veícu!o 
de alugu el a taxímetro de verá a pessoa física re­
querer ao Prefeito Municiç11l de Macapá e preen­
cher ps seguintes requisitos: 

1 - Exerdcio efetivo da profissão ·há mais 
de hum (1) ano, comp rovado mediante Cart eira de 
Trabalho e Previdência Social; 

II - Prova de que é associado h á mai& de 06 
(seis) meses ao sindicato correspondente à sua ca­
tegoria profissional; 

III - Prova de que não possui ; outro veículo 
de aluguel a taxímetro no Cadastro Têcnico Muni­
cipal. 

§ Iº - Além das exigências deste artigo, de­
verá a p_essoa física satisfazer as seguintes condi­
ções: 

I 
I - Ter bons antecedentes profissionais for-

·1 necido pela Repartição de Trânsito; 

AI't. 1.0 
- Fica apro~ado o Regulam ento do ' II - Ter · bons antecedentes em documento 

S\rvigo de Transporte de passageiros em veículo · forn ecido pela Secretaria de Segurança Pública e 
de ·~Juguel a taxímetro elaborado pelo Grupo de , Polícia Federal; 
Trab'nlho, constituído pela Portaria n, 0 037, de 12 
de fevereiro de 1976. 

• 
Art. 2.0 - Este Decreto entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas disposições em 
contrário . . 

Cumpra-se, Registre-se e Publique-se. 
Palt>cio 31 de Março, em 28 de abril de 1976. 

Cleiton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Municipal de Macapá 

Publicado neste Departamento de AdministJia­
ção, aos 28 dias do mês de abril de 1976. 

Econª Newton Douglas Baratas dos Santos 
Diretor do Deptº de AdministJração 

Regulamento do Serviço de Transporte de Passagei­
ros em Veículo de Aluguel a Taxímetro, 

Disposições Preliminares 

Art. 12 - A explouação do serviço de trans­
porte de passageiros em veículo de aluguel a taxí­
metro, reger-se-ã por este Regulamento. 

Art. 2.0 - A Prefeitura ~unicipal de Maca pá, vi­
sando o melhorarr.c0~0 e 3:: erfeiçoamento do fun­
cionamento dPsse serviço, cabe baixar normas com­
plementares à execução do presente Regulamento, 
cassar em definitivo a permissão ou o registoo dos 
condutores dos Táxis, comprovada a in·capacidade 
moral, financeir·a ou técnica para o desempenho do 
encargo em oondi.;;ões incompatíveis com o intenes­
se do público. 

Da Permissão 

Art . 3.0 - O Ser viço de Transporte de passa­
geiros em veículo de aluguel a t axímetro se.l'á ex­
plorado m ediante entrega de permissão autot:izada 
pelo Prefeito Municipal de Macapá, a pessoa física 
ou jurídica. 

§ 1.0 - Considera-se pessoa física, o motoris­
ta profissional autônomo proprietário ou promitente 
comprador de um só veículo. 

§ 2.0 - Con s~dera-se pessoa jurídica a empre­
sa legalmente constituída na forma da legislação 

III - Estar quite : 

a) - com o Serviço Militar 

b) - com as obrigaÇões eleitorais 

c) - com a contribuição sindical 

d) - com a Fazenda Municipal. 

§ 2.0 - Não poderá candidatar-se a permissio­
nário o motorista profissional que tiver cassada sua 
permissão ou cancelado o seu registro no Cadastro 
Técnico Municipal em veículo de aluguel a taxíme­
tro. 

Art. 5.0 - Terão preferência na obtenção de 
placa para explor ação d o serviço de transporte de 
passageiros em veículo de aluguel a taxímetro os 
motoristas profissionais que: 

I - Comprovem pela Carteira de Instituto Na­
cional de Providência Social (carteira de dependen­
tes) maior número de pessoas sob sua dependência 
econômica; 

II - Comprovem através de certificado forne­
cido por Escolas reconhecidas pelos Governo, melhor 
nível de escolaridade; 

III - F ica comprovado através de pesquisas 
procedi<ias pelo Serviço do Comércio (SESC) menor 
renda familiar; 

IV - Comprovem por certidões dos Registros 
de Imóveis, não possuir imóveis nesta capital; 

V - Comprovem através da Carteira maior 
tempo de serviço efetivo da profissão de motorista 
profissional; 

VI - Comprovem através de Certidão forne­
cida pela Repartição de Trânsito, melhor conduta 
profissional. 

Art. 6.0 - Os candidatos a permissionários a 
exploração do Serviço de Táxi, serão selecionados 
por uma Comissão criada na forma deste Regula­
mento, pelos critérios de aferição de pontos estabe­
lecidos pela referida Comissão e aprovados pelo 
Prefeito. 
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§ Único - No caso de Pmpate entre dois ou 
mais candidatos a permissionários no resultado da 
seleção, decidir-se-á a favor do mais idoso can­
didato. 

Art. 7.0 - Para candidatar-se a permissionário 
do Serviço de Transporte de P assageiro em veículo 
de alugue l a taxímetro, deverão os componentes da 
empresa requerer ao Prefeito Municipal de Macapá, 
apresentando os seguintes documentos relativa­
m ente a cada um dos sócios que irão compor a 
em presa. 

I - Cart eira de Identidade ou documento 
expressamente reconhecido por lei como equivalente; 

JI - Prova de cumprimento dos deveres elei­
torais; 

III - Prova de cumprimento do Serviço Mi­
lita r; 

IV - Atestado de antecedentes da Secre taria 
de Segu rança Pública e Polícia Federal; 

V - Certidão Negativa de débitos da Fazenda 
Federal (Im posto de Renda) e Municipal; 

VI - Certidões Negativas expedidas pelos Car­
tórios de protesto e de distribuição de feitos da 
Justiça F ederal e Estadual; 

VII - Prova de não ter sido condenado cri­
minalmente com sentença transitada em julgado. 

Art. 8.0 - Deferida a permissão para explo­
ração do serviço de Transporte de Passageiros em 
veículo de a luguel a taxímetro, deverá o motorista 
profissional se habilitar ao licenciamento do veículo 

,,·- - no prazo máximo de 90 (noventa) dias, apresentando 
prova de propriedade ou de promitente comprador 
do veículo. 

§ Único - P erderá o direito a per missão, o 
motorista profissional que não se habilitar ao licen­
ciamento do veículo na form a e no prazo estabele­
cido neste Regulamento. 

Art. 9º - Deferida a permissão para explora­
ção do Ser viço de Transporte de Passageiros em 
veículo de aluguel a t axímetro, será notificada a 
empresa a se habilitar ao licenciamento dos veícu­
los no prazo máximo de 90 (noventa) dias, apre­
sentando mais os seguintes documentos: 

I - Registro Social da Empresa, sendo ex igido 
para o caso de Sociedade Anônima, o capita l cons­
tituído por ações nominativa8; 

II - Prova de propriedade em nome da Empre­
sa, da frota mínima de 05 (cinco) veículos; 

III - Prova de propriedade de garagem com 
capacidade para guardar 60% (sesenta por cento) da 
frota da Empresa. 

§ Único - Perderá o direito a perm1ssao, a 
empresa que não se habilitar ao licenciamento dos 
veículos, na forma e no prazo estabelecido neste 
Regulamento. 

Art. 1 G - Satisfeita as exigências do artig0 
ant erior, a empresa permissionana, assinará um 
«Termo de Permissão~, obrigando-se ao cumprimento 
das seguintes condições: 

I - Manter o capita l social devidamente r ea­
lizado ou integralizado, correspondente, no mínimo 
a 50% (cincoenta por cento) do valor da frota; 

II - Substituir os veí culos de sua frota que 

tenham completado 05 (cinco) anos de uso, tomando 
como base o ar.o de sua fab ricação; 

III - Manter em perfeito estado de conserva­
ção e operação. os veículos da Emp re sa enl serviço; 

I V - - Manter e apresentar quando do relicen­
ciamento anual dos veículos, prova de quitação das 
obrigações tributárias, trabalhistas, previdenciárias 
e sindical da empresa e dos empregados; 

V - Adotar e manter atualizado sistem a de 
controle q ue permita, a qualquer momento, o exato 
conhecimento das características operacionais e do 
comportamento funcional e econômico da frota; 

VI - Somente admitir motorista profissional 
sindicalizado e capacitado ao perfeito atendimento 
e observância das normas de trânsito; 

VII - RPmeter ú Prefeitura a relação nomi­
nal de seu pessoal (diretoria e empregado), comu­
n~cando, no prazo de 48 horas, as alterações, demis­
sões e admissões que venham a ocorrer; 

VIII - Apresentar quando do licencia mento 
ou relicenciamento anual apólice de seguro da em­
presa a favo r de terceiros, por danos corporais, por 
pessoas atingidas,· transportadas ou não, como tam­
b ém, por danos materiais para cada sinistr o além 
do Seguro Obrigatório determinado por lei; 

IX - Designar um doe; membros da qiretoria 
como seu repr esentante, com amplos poderes junto 
aos órgãos da Prefeitura. 

Art. 11 - O não cumprimento de qualquer 
das obrigações constantes no «Termo de Permissão», 
acarretará a empresa permissionária uma multa no 
valor de duas vezes da Unidade Padrão, instituída 
pelo Decreto n.0 052, de 22.12.75, com o dobro 
quando houver reincidência e suspensão ou resci­
são do Termo quando da terceira infringência a cri­
tério da Autoridade Municipal. 

Art. 12 - Os permissionários no ato do re­
gistro dos m otoristas no serviço competente da 
Prefeitura e para obter o documento de autorização 
de matrícula, deverão apresentar os seguintes docu­
m entos relativos a cada u m deles: 

I - Carteira de Identidade; 

II - Carteira Nacional de Habilitação Profis­
sional; 

III - Prova de cumprimento dos dever es mi­
litar e eleitoral; 

IV - Atestado de Antecedentes fornecido pe­
la Secretaria de Segurança Pública e P olicia Fede­
ra l; 

V - Carteira Profissional dev idamen te assi­
nada pelo empregador; 

VI - Certidão for.necida pela Divisão de Trân­
sito que compr.o ve boa conduta profissional. 

Ant. 13 - As emp!'esas penmissior ária s pode­
rão matricular até o máximo de três (3) motoristas 
para cada veículo e os penmiss!onários profissio nais 
1 (um) . 

Art. 14 - Os permissionários suão subsidia­
' riamente responsáveis pelas infrações cometidas por 

seus prepostos ou em pregados. 

Ar.t. 15 - O Servi-ço de Transporte e Passa­
geiros em veíoulo de a luguel a tP.xímetro, será ex· 
piorado em carát!"r contí nuo, p <:rmanente, eficiente 
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e com estrita observância das normas fixadas neste 
Regulamento e no Código Nacional de 'Ilrânl'ito. 

Art. 16 - Considera-se veículo de aluguel a 
taxímetro, táxi, o destinado a transporte individual 
de passageiroo. 

Art. 17 - Os veículos de aluguel a taxímetro, 
t áxi , se classif.icam em duas (2) categoPias: 

I - Táxi convencional aquele dot.ado de 4 
(quatro) portas e com capacidade para transporte · 
de 4 (quatro) passageiros; 

II - Táxi Mirim, aquele dotado de duas (2) 
portas, com ou sem banco dianteiro , com capacida­
de para transportar 3 (tFês) ou 4 (quatro) paSlSa­
geiros. 

Art. 18 - Em razão do inter esse públioo, o 
limite de veículos para o serv-iço do público de 
t l ansporte de passageiros em veículo de aluguel a 
taxímetro poderá seD alterado a critério exclusivo 
do Prefeito Municipal. 

APt. 19 - Os veí<tulos para exploração do 
Serviço de Táxi, deve!ião sempre, oferec€r as n e­
cessárias condiJÇõ~s de segurança, consenv aÇlão e 
asseio. 

Art. 20 - Os veículos não J:Xlderão ter altera­
ções nas suas características originais, sendo 
u edado neles se afixarem enfeites, decalques, ins­
crições e acessórios não previstos em lei ou neste 
Regulamento. 

Art. 21 - Somente sepão instalados taxímetros 
aprovados pelo Instituto Nacional de Pesos e Me<!lidas, 
com capacidade para o Serviço autorizado no Mu­
nicípio de Macapá. 

Art. 22 - Taxímetro deverá ser instalado à 
direita do m otorista em posição que permita do 
exterior divisa r a bandeira de indicação «Livre», e 
do inteDior a sua leitura pelo passageiro. 

Ant. 23 - Os Táxis, quando desocupados, 
manterão a bandeira ~Livre >'. 

Ar'&. 24 - A aferição do Taxímetro deverá 
ser feita sempre que a Repartição competente 
julgar necessária, e, obrigatoriamente; por ocasião 
do lioenciamento do veículo. 

Art. 25 - Os veículos deverão trazer sobre Q 

teto centrado ein posição transversal à linha de 
seu cumprimento, letrei.ro mostrando a p alavra 
«Táxi», visível para quem estiver de fnente para o 
veículo, que se n:lCillu~::rá ilum~nado (incolor) 
q11ar1do o veículo estiver desocupado. 

Art. 26' - Os tiáxis só poderão trafe_gar apre­
sentando, afixados em lugares visíveis, no seu 
interior: 

I - Tabela de Tarifa; 

li - Cartão de Identificação do veículo; 

III - Cartão, planqueta ou decalque, eom ' os 
seguintes dizeres «Para reclamações dirija-se ao 
DITRAN», logc, abaixo o telefon e do mesmo. 

Art. 27 - Os veículos das Empresas só p0d.e­
rãe trafegar com pintu_ra uniforme deviclamente 
apro\lada pela Preftütura de Macapá e nas portas 
dianteiras inscrito o nome da Empresa, o número 
da permissão e o de ordem do veículo separado por 
«hífen» em letras e algat~ismos pr.etos. 

§ Únice -- Os veículos dos motoristas pro:iis-

" 
DIÁRIO OFICIAL 68 . . pàg. 

sionai s só poderão trafegar apresentando nas portas 
dian\eiras, inscrito o número da permissão em a1-
garismC9s ~etos. 

Art. 28 -- Não serão 1ice_1ciados veículos oom · 
mais de 5 (êinco) anos de uso,· a contan ' do ano de 
sua fabricação, cabendo aos pP.rmissionários substi"­
tuí-los quando da renovação da licença . . 

Art. 29 - Em nenhuma hipótese será penmiti­
da a substituição do veículo .por outvo de ano . de 
fabricação antei'io.r>. 

Das Tal'ifas 

Art. ·30 - Não sHão permitidas tarifas espe­
ciais, dentro do Município de Macapá. 

Art. 31 - Para revisão das tarifas, de ofício 
0\,1 o requerimento, serão levados em conta os ele­
mentos componentes do custo do serviço e outros 
que possam justificar a medida, observadas sempre 
as indicações fornecidas pelo Conse]h@ Interminis­
terial de Pre.ços - CIP. 

APt. 32 - É obrigatório o transporte da ba­
gsgem de passageiros, desde que as suas dimensões, 
natureza e peso não prejudiquem a segurança e 
conservação do veículo. 

Da Fiscalização 

Art. 33 - A fiiscalizaÇão dos sePviços de qu.e 
trata este Regulamento se:r.á exerdda permanente­
mente pela Repal'tição· de Trânsito ·ou' atPavés de 
sc.!us agentes credenciados. 

Da Transfenê<Ocia · 

Art. 34 - Não será · pen-nitida' a transferênCia 
do direito de plaqueamento, a qualquer títul~, de 
ehapas cedidas pela Prefeitura Municipal de Macapá. 

Art. 35 - Exoetuado o caso previsto ·no arti­
go anteri"r, a transferênoia poderá ser deferida, 

1 devendo o interessado satisfazer as seglllin&es con­
. d'ições: 

I - Instruill o requeriment0 a ser disigido a~ 
Prefeito Municipal com os doaumentos menciona"' 
dos nos inC~isos e parágrafio primeiro do art. 4º, 
deste Regulamento. 

li - Cl>rtifioo.do de ~ propriedade ou contrato 
de compra e venda do veículo. 

§ Único- Os veí®los que tenham ·completado 
· cinco (5) an~s de uso, tomando por base o ano de 
àe sua fabp.cação, não poderão race ber placas re-· 
sultantes de transferência. 

Disposições . Gerais e Transitórias · 

Art. 36 - O Prefeito Municipal poderá· esta­
beleceu critérios de distribuição de placas de ' forma 
a manter o índice de até 70% para· pessoas físicas, 
na exe~i:ução d0 serviço. de ttl'ansporte de·· passagei­
ros em veículo de aluguel a taxímetro, no Muni­
cípio de Macapá. 

Ar.t. 37 -A · infrigênoia ·· de-· àis:positivo · 
deste Regulamenta, implicaná no cancelamento au­
tomática da permissão, ficando · o permissionário 
impossibilitado de se habilitar a nova · concessão de 
permissão para exploração do serviçQ de transpor­
te de passageiros em veículos de aluguel a taxím~­
tno, pelo prazo de 18 (dezoito) meses, a contar da 
data do can.:elamento da permissão, desttftande-se 
a placa a pessoa física ou jurídica ,.. que tenha pre-



3a. e 4a.-feiras, 1º e 2 de junho de 1976 DIÁRIO OFICIAL 7a. pág. 

enchido as eondições preceituadas Reste R egula­
mento. 

Art. 38 - A permissão será também cancela­
da a requ~rimento do inte!lessado ou ocorrendo 
ainda qualquer- um dos motivas a seguir enu me11ados: 

I - Apase.ntodoria ou falecimento do per­
missionário autônomo (motorista p rofissional); 

II - Dissolução da Empresa. 

Macapá, 28 de abi1il de 1976. 

Cleiton Figueiredo de Azeved0 
. Prefeitn Munidpal d e Macapá 

Econa. Newton Douglas Barata dos S antos 
DiDetor do Deptº de Administração 

Ministério da Indústria e do Comércio 

Ju.l.\ta Comercial do Território Federal do 
Amapá 

Grdem de Serviço N.O 01/ 76 JUOAP - de 20 de 
maio de 1976 

(Dispõe sobre a 0rganização da pauta de julga­
mento para sessões) 

O Presidente da Junta Comercia l do Território 
Federal do Amapá JUCAP, no uso de suas - ~' 
atribuições legais, 

RESOLVE: I 
1 -Determinar a Secretaria Geral da Junta Co- ' . 

mE!rcial do Ternitório Federal do Amapá, encerrar a I 
inclusão de processos d&Stinados a Paut a de Jul­
gamento , as 18 horas rlo dia imediatamente ante­
rior a realiz&Ção de sessões, a fim de cumprir o 
preceituado no artigo 71 do Regimento Interno 
d~sta Junta Comercial e possibilitar melhor exa­
me da mavéria pelos vogais relatores. 

2 - Esta ordem de serviço entrará em vigor. 
a par11ir de 26 de maio de 1976. 

Niacapá (AP), 20 de maio de 1976. 

Luiz Carlos Muricy 
Presidente da JUCAP 

M.I. - Território Federal do Amapá 

Secretaria de Segurança Pública 
Delegacia de Costumes e Diversões Públicas 

:PORTARIA N.0 003/ 76-DECODIF 

O senhor Adelmo Caxias de Sousa, Delegado 
de Costumes e Diversões Públicas de Macapá, ca­
pital do Terr-itório Federal do Amapá , usando das 
atribul~Ões que lhe são conferidas pelo ar!. 50, do 
De creoo n.0 011 , de 03 de fevereiro de 1976, e tendo 
•• vista o que cons~a do Auto de Infra~ão nº 01 / 
76, desta Delegacia, 

cruzeir.os) em a Lanchonete Musical «Ze ro Grau », 
estabelecida na Rua Cândido Mendes, bai17fo Cen­
tral, de reponsabilidade dos senhor.es Francisco 
P rimo da Silva e José Marivaldo de Araújo, em 
virtude de ter sido encontrado funciot:Jando sem a 
prévia licença desta Delegacia , cuja importância 
deverá sev recolh!da na Exatoria da Secretania de 
Segurança Públic&, no prazo de dnco (5) dias, a 
contar da data da constatação da infração, •que é 
17 de maio de 1976. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Gabi nete da Delegacia de Costumes e Diver­
sões Públicas, em Macapá, 20 de m2.io de 1916 . 

Adelmo Caxias de Sousa 
Delegado 

Secretaria de Obras Públicas 

Resum o do Cont rato N.O 40/ 76-SO P 

Processo N.0 1444/ 75-SOP 

Cont rato de Empreibada que entre si celebram 
o Governo do Ter ritG>rio F ederal do Amapá e a 
Firma SANECIR Ltda, para a execução dos servi­
ços de construção dos prédios destinados a Vsina 
de Luz e Administração no Município de Amapb., 
no V>a lor de Cr$ 646.130,00 (st>iscentos e quare nta 
e seis mil, cento e trinta cruzeilnos), conforme Nota 
de Empenho n °. 1, com o prazo de 150 (cen to e 
cinquenta) dias . e m decovrência da autorização do 
Excelentíssimo Senhor Goveanador que h omol0!90U 
a Licitação de Preços, levada a efeito pela Toma­
da de Preços n.0 01 / 76-CPLOS, realizado em 26 
de janeiro d~ 1976, e tendo em vista o que cons ta 
no itenr XVII do Ar.t. 18 do D ec reto Le i nº 411 , 
de 08.0 1 69, combi nado com o Decreto (N) n.0 034, 
de 30.10.75, e ainda Título III - Da Contratação, 
e seus Artigos do Dec-reto N.0 73 .149, conform e 
Cláusula Corttnatuaís do Termo de Contrato assina ­
do pelas par tes, de cuja cop1a encontra -se uma 
via arquivada na Secretaria de Obras Públicas. 

Macapá, 25 de maio de 1976 

Eng.0 Manoel Antônio Dias 
Dirigente da Contratante 

Eng.0 Antônio Armando Barrau ·F'áscio Filho 
Representante da Em preiteira 

Termo Aditivo a0 Contrato n. 0 06í76-SOP 

Processo n. 0 224/ 76-SESAS 

Teumo Adibivo ao Contnato d(· empr-eita ­
da n.0 Oo /7ê-SOP, que entre .. i ce leb11am 
o Governo do Ter ritório Federal do Ama­
pá e a firma A. Rodrigues Engenharia e 
Oomércio, para a execução dos ser viços 
adic-ionais de refotma e adaptação do 
pré dio on de funciona a Maternidade de 
Macapá, consoan t e melhor se declara: 

RESOLVE: Aos seis dias do mê s dP maio do ano de hum 
mil novece n tos e setenta e seis (f1n.05.7G), nesta ci ­

Arbitrar a multa em Cr$ 301,06 (tr ezentos e um 1 dade de Macapá, oapital do Territónio Federal d0 
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i . 131/76 - Laerte d·a Sl!va Araújo Amapá, os infra assinadas, Governo do Território 
Federal do Amapá, representado neste ato, pelo 
Exmo. Sr. Secretário de Obras Públicas o Engenhei­
ro Manoel Antônio Dias, por forga do Art. 11 do I 
Decreto-Lei 200 de 25.02.67 e a Empreiteira o Sr. 
Alírio Marques de Souza Rodrigues, Gerente da Fir- .. 
ma, por terem valioso e bom assinam o Term.o 
Aditivo às Cláusula's Terceira - Prazo e Cláusula 

9844 

• Quarta· .:._ Valor do Contr-ato, Bagamento e Dota-
ções, do instrumento suprareferenciado, nos termos 
que abaixo segue: 

Item I - Passal'á a fazer. parte integrante 
inseparável <:la Cláusula Terceira - Prazo, o 
guinte dispositivo: 

e 
se-

Parágrafo Primeiro: - Fica prorro€JEl.dO por 
mais 120 (cento e vi~tt·e) dias consecutivos a partir 
da data da expiração do l'lrazo para a conclusão 
total dos serviços, estipulado no instrumento pvin­
cipal, para a entrega do prédio pela Empreiteira ao 
Contratante, em perfeita condições de uso. 

Item li .__ Passará a fazer parte integrante .e 
inseparável da elãusula quarta -Valor do Contrato, 
Pagamento e Dotações, o seguinte dispositivo: 

Parágnafo Prime!ro: - Pela execução dos ser­
viços previstos, o Conbrata11te pagará à Empreiteira 
a importância de Cr$ - 3~.426,50 (trezentos e no­
venta e nove mH, quatrocentos e vinte e seis 
cruzeiuos e cinquenta centavos), mediante a medjção 
dos serviços realizados. 

Parágrafo Segundo: D{ltação: - As despesas 
decorrente, correrão por ~onta dos recursos oriun­
dos dG> Fundo de Participação dos Estados, Distdll0 
Federal e Territórios, Programa 07754283.148, do 
elemento de desp esa 4.1.1.0, ·conforme Nota de 
Empenho nº 642, emitida em 13.04.76, pel0 
Contra'tante . 

Item III - Permanecerão inalteradas as demais 
-cláusulas do Contrato. 

Assim, por estarem justos e acordados, assi111am 
o presertttl Termo Aditivo em 10 vias de igual 
te.or e forma na presença de 2 (duas) testemunhas. · 

Macapá, 06 de maio de 1976. -

Manoel Antonio Dias 
Dirigente da Contratante 

Alírio Marques de Souza Rodrigues 
Represen!)ante da Empreiteira 

Testemunha:;: llegívtis 

Junta Oomercial do Território Federal 
do Amapá 

IDocumentos deferidos em 11 de março de 1.976 

Firmas In'di\!iduais 

109/16 - Luciene Melo dos Santos 0142 
Seàe: Rlia Jovina Dinoá, 2010 - Central -­
Macapá Ap. 
Capit al: Cr$ 5o.eoo,oo 
ObjetivG: P ara explerar o ramo de mercea­
ria - gêner0s alimentícios. 

U0/76 ·- C. M. eosta 08U 
.Sede: Rua São José, 2188 - Central - Ma-
capã Ap. 
Capital: Cr$ 5.1loo,oo 
Obj11tivc-: Bar e Mercearia com compra e 
ven<h de artigos dei~ ramo. 

' Sede: Vila de Suc:uriju, s/n.o - AmaJI)á T . F. 
do Amapá. 
Elapi\al: Cr$ 5.ooo,oo 
Objetivo: Mercearia - Ci:ompra e venda de 
gineros Alimentícios em geral. 

Contrato Social 

115/ 76 - Nasaimento & Costa 
' Sede: A v. Sah,ador Dinlz, 287 - Ma capá Ap . 

Capital: Cr$ liio.oog,oo, Fran4:isco Guedes 
Nascimento Cr$ 75.ooo,oo e Maria de Socor­
ro Luciano Costa Cr$15.ooo,oo. 
Objetivo: Cempra e venda de produtos far­
maaêuticos e ar,lgos de perfumaria. 

Proteção do nome comercial 

0667 

133 /7& - Cia Ha11sen Industrial 0689 
· Sede: Rua Bahia, 54 - Joinville Santa 
Catarina. 

Emancipação 

134/76 -- De: João Evangelista Alves Pereira 
a: José Josimário Bórges Pereira Oo'5 

Associação dos Professores do Amapá - APA 

(ESTATUTO) 

(Contlnu'ação do número a nterior) 

bl Honorários: - As pesseas físicas ou jurldi~a• que 
hajam prestado r elevantes serviços à A P A; 

· c) Beneméri*Gs - Os sócios da BnUdade qlte hajam 
prestado re levantes ser viços à A P A. 

. § Qnlco: - Os sócios Ho110rários não votam, nãrt 
são votados, não podem oaupar sargos de nomeaç-ão, nem 
podem parl!clpar das Assembléias, mas somente assisti-las. 

CPA. 111 - D_es Direitos dos Associados 

Art. 5.0 - SãCil Direitos dos Associados 

a) Reéeber ass istên11!1 , quando soUcUada, relacionada 
com a sua vida funcional; 

b) Jilartlelpa'r à e vantagens materiais &utorgadas pela 
Entidade; 

c) Reclamar quandG se julgar prejulitcadl em seus 
dire.itos; 

d) Votar e s"er votado, de uordo eom o utiltuto; 
e) Tomar parte e votar, nu Asaemblé!as quande 

quite; _ 
f) Votn na Assembléia Geral da eleiçio da DIJJeloria, 

desde ·que tenha ingressado no quadro séeial, no mlnimo, 
no ano anterior ao da eleiçãa; 

g) Participar !'ias reuniõeii do Censelho de Pro­
fessGres , quandfl eleito na forma estatutária; 

h) Solicitar exclusão do quadre soC!Ial, mediante ra­
querimento dirigido ao Presf~nte; 

l) Requerer à Dfretoria a eonvoaaÇio àe Assembléia 
Geral extraordinária, sugerindo a er4.em ào dia, em do­
cumento assiaado no mínimo por 1/ B (um terço) dos 
associados quites; 

j) Propo~r à Diretoria ou à s As•emblélas Geral• todas 
u medidas· que julgar neaessáriae ao engr.aadeeimento da 
Entidade. 

Art 6.8 - O professor useeiado gozará sempn tie 
seus direitfls, desde que permaneoa no exera!cio ela hmçãe. 

§ ú nico - ~ vedado ao sócio enquadnilo no § ú nh:o 
dlil Art. 3.0 , a COJUltrrência a Cl!ar go eletlvt.-' ·da Entlàade, 
desde que decorrido mais de dois (21 anes Gle seu afasta­
mento da exerclcle de Ma·giatério. 

Art. 1.0 - - São Eleverea 1hs Auociadoa: 

a) Psestiglar a JEntidade; _ 
b) eonhec:er, eumprlri· e fazer eumprlr o estatuto llla 

AP A, aa reaoluções da Assembléia G'eral, 11 dec:la6es ia 
Dlrdoria e do Gonselho elos Profusorea zelaado, assim, 
pela éxis"ncla da Entidade; 

u) Prestar colal:leratão aos dirigenti!B da A!' A; 
d) Cumprir regu.larmeute lle\U 11011lproiniun flaa'lll­

c:elróa oom a JllnWdade; 
el Desempenha.. ~:Gm effcllacla o cargo para o qual 

for eleito ou de~ignac!a , exercen4o-o eem fiel olaservlnci• 
da éiica profissional e Eles princlplos eaiabelecldn nêste 
ettahito; 

(Coatlnua nt pró:lblme número) 


	

